
EXERCÍCIOS
1) (CESPE) Embora dotados de personalidade jurídica, os órgãos públicos não
possuem capacidade processual para a defesa de suas prerrogativas e
competências institucionais.



EXERCÍCIOS
2) (CESPE) O Ministério da Educação é um exemplo de órgão componente da
administração pública direta integrado à estrutura administrativa da União.



EXERCÍCIOS
3) (CESPE) Os órgãos não dotados de personalidade jurídica própria que
exercem funções administrativas e integram a União por desconcentração,
componentes de uma hierarquia, fazem parte da administração direta.



EXERCÍCIOS
4) (CESPE) Órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é
defeso, em qualquer hipótese, ser parte em processo judicial, ainda que a sua
atuação seja indispensável à defesa de suas prerrogativas institucionais.



EXERCÍCIOS
5) (CESPE) Órgãos e entidades públicos, tanto da administração direta quanto
da indireta, podem aumentar a sua autonomia gerencial, orçamentária e
financeira mediante contratos firmados, conforme previsão legal.



EXERCÍCIOS
6) (CESPE) De acordo com a teoria da imputação, atualmente adotada no
ordenamento jurídico brasileiro, a manifestação de vontade de pessoa
jurídica dá-se por meio dos órgãos públicos, ou seja, conforme essa teoria,
quando o agente do órgão manifesta sua vontade, a atuação é atribuída ao
Estado.



EXERCÍCIOS
7) (CESPE) Um candidato a deputado estadual ajuizou ação pleiteando a
anulação de decisão administrativa que desaprovou suas contas como
prefeito. O órgão indicado como réu na ação considerou irregular a delegação
de permissão de serviço público com base em tomada de preços. O candidato
autor da ação apontou suposto excesso de poder e nulidades na decisão.
Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item. Nessa
situação, houve erro na indicação do réu da ação.



EXERCÍCIOS
8) (CESPE) Os ministérios e as secretarias de Estado são considerados, quanto
à estrutura, órgãos públicos compostos.



EXERCÍCIOS
9) (CESPE) Os órgãos administrativos são pessoas jurídicas de direito público
que compõem tanto a administração pública direta quanto a indireta.



EXERCÍCIOS
10) (CESPE) Embora os órgãos públicos sejam despersonalizados, meras
repartições internas de competência no âmbito de pessoas jurídicas, a eles é
reconhecida a capacidade para celebrar convênios.



EXERCÍCIOS
11) (CESPE) O servidor da administração direta que, no exercício de sua
função, causar dano a particular não poderá ser pessoalmente demandado
por este em ação de reparação de danos; nesse caso, o particular terá de
acionar juridicamente o órgão ou departamento público em que trabalhe o
servidor. Essa peculiaridade da responsabilidade civil do Estado tem a ver
com a teoria do órgão mais aceita atualmente, de acordo com a qual os
órgãos públicos, desprovidos de vontade própria, são as unidades funcionais
da organização administrativa e os agentes públicos, mandatários do órgão.



EXERCÍCIOS
12) (CESPE) Todo órgão da administração direta possui capacidade para
ajuizar demandas judiciais visando defender de seus interesses, pois possuem
a personalidade jurídica necessária para esse fim e, assim como as pessoas
jurídicas de direito público, poderão adquirir direitos e contrair obrigações.



EXERCÍCIOS
13) CESPE) Em regra, o órgão não tem capacidade processual, ou seja, não
pode figurar em quaisquer dos polos de uma relação processual.



EXERCÍCIOS
14) (CESPE) Órgão público é uma unidade organizacional sem personalidade
jurídica, composta de agentes e de competências.



EXERCÍCIOS
15) (CESPE) Os órgãos públicos classificam-se, quanto à estrutura, em órgãos
singulares, formados por um único agente, e coletivos, integrados por mais
de um agente ou órgão.



EXERCÍCIOS
16) (CESPE) Os órgãos públicos não podem ser acionados judicialmente para
responder por danos causados por seus agentes públicos a particulares.



EXERCÍCIOS
17) (CESPE) Somente por meio de lei em sentido estrito, é possível a criação,
extinção e a estruturação dos órgãos públicos.



EXERCÍCIOS
18) (CESPE) Tanto a criação quanto a extinção de órgãos públicos depende da
edição de lei específica; contudo, a estruturação e o estabelecimento das
atribuições desses órgãos, desde que não impliquem aumento de despesa,
podem ser processados por decreto do chefe do Poder Executivo.



EXERCÍCIOS
19) (FCC) Os órgãos públicos que integram a organização administrativa, na
qualidade de “centros de competência para desempenho de funções
estatais”,
A) encontram-se presentes na estrutura descentralizada da Administração
pública e configuram polos de decisões emitidas por agentes públicos que se
responsabilizam exclusiva e pessoalmente pelas consequências daquelas
advindas.
B) são representados por agentes públicos, mas não se confundem com
estes, pois as consequências e conquistas são atribuídas àquelas unidades de
competência e, em consequência, às pessoas jurídicas que elas integram.
C) possuem personalidade jurídica própria, mas não dispõem de autonomia,
já que dependem de autorização do comando da pessoa jurídica que
integram.



EXERCÍCIOS
D) exercem os poderes inerentes à Administração pública, à exceção do
poder de polícia, restrito à Administração Central, porque indelegável em
qualquer de suas vertentes ou facetas.
E) são estruturas típicas de uma Administração pública que se organiza de
forma desconcentrada, que constitui entes ou órgãos dotados de
personalidade jurídica própria, para desempenho de competências
específicas e constantes da lei autorizativa de sua criação.



EXERCÍCIOS
20) (FCC) Os órgãos públicos são unidades de atribuições das funções estatais
e, como tal,
A) só estão presentes na Administração direta, destinando-se à execução de
atividades estritas de Estado, impassíveis de serem delegadas à
Administração indireta.
B) são sempre unitários, não podendo se subdividir em outras unidades de
atribuições, o que desnaturaria sua função.
C) devem apresentar somente um detentor do poder decisório, não
admitindo a composição plural para emissão de vontades.
D) são sempre autônomos e independentes, não podendo se subordinar a
outros órgãos para execução de suas tarefas.
E) também podem estar presentes na organização da Administração pública
indireta, como, por exemplo, para estruturação de uma autarquia.



EXERCÍCIOS
21) (FCC) No que concerne aos órgãos públicos, é correto afirmar:
A) A criação e extinção dos órgãos públicos independem de lei.
B) No desempenho das atividades inerentes a sua competência, os órgãos
públicos atuam em nome da pessoa jurídica de que fazem parte.
C) s órgãos públicos têm personalidade jurídica própria.
D) A regra geral é a de que os órgãos públicos detêm capacidade processual.
E) Os órgãos públicos são unidades de atuação integrantes apenas da
estrutura da Administração direta, haja vista que as unidades de atuação
integrantes da estrutura da Administração indireta denominam-se entidades.



EXERCÍCIOS
22) (FCC) Quanto à estrutura, os órgãos públicos podem ser classificados em
simples, também denominados de unitários, e compostos. Acerca do tema,
considere:
I. São constituídos por um único centro de atribuições.
II. Possuem subdivisões internas.
III. São exemplos de tais órgãos, as Secretarias de Estado.
IV. São exemplos de tais órgãos, os Ministérios.
No que concerne às características e exemplos de órgãos simples ou
unitários, está correto o que se afirma APENAS em
A) I e IV.
B) I e II.
C) II e III.
D) IV.
E) I.



EXERCÍCIOS
23) (FCC) Considere:
I. Não gozam de autonomia administrativa nem financeira.
II. Estão sujeitos à subordinação e ao controle hierárquico de uma chefia.
III. São considerados, dentre outras hipóteses, órgãos de comando.
IV. Entram nessa categoria as Secretarias de Estado.
Os órgãos públicos, quanto à posição estatal, classificam-se em
independentes, autônomos, superiores e subalternos.
No que concerne aos órgãos públicos superiores, está correto o que se afirma
APENAS em
A) III e IV.
B) III.
C) I, II e III.
D) I e II.
E) II e IV.



EXERCÍCIOS
24) (FCC) Considere:
I. Secretarias Municipais.
II. Postos de Saúde.
III. Delegacias de Polícia.
IV. Ministérios.
V. Delegacias Regionais da Receita Federal.
Quanto à esfera de ação, classificam-se os órgãos públicos em centrais e
locais. NÃO constitui exemplo de órgãos públicos locais o que se afirma
APENAS em
A) II e III.
B) I e IV.
C) IV.
D) II e V.
E) I, III e V.



EXERCÍCIOS
25) (IBADE) Quando falamos em organização e estrutura da Administração
Pública, é inegável a importância do conceito de órgão público. O órgão não se
confunde com a pessoa jurídica (sendo parte dela), nem com o agente público.
Assim, pode-se dizer que órgão público é:
A) uma unidade que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.
B) o ente da Administração que possui personalidade jurídica própria para
representar os interesses do Estado.
C) toda pessoa física que presta serviços ao Estado e às pessoas jurídicas da
Administração Indireta.
D) o titular de cargo estrutural à organização política do País, ou seja, a pessoa
ocupante dos cargos que compõem o arcabouço constitucional do Estado.
E) sinônimo de entidade, sendo assim unidade de atuação dotada de
personalidade jurídica.



EXERCÍCIOS
26) (FUNRIO) Para desempenhar a função e a atividade administrativas estatais, são criadas
estruturas organizacionais por meio da expressão Administração Pública.
Com relação à sua organização administrativa, analise as afirmações a seguir sobre Órgão
público, considerando-as Verdadeiras (V) ou Falsas (F).
I. Compete privativamente ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a
criação e extinção de órgãos públicos.
II. A Presidência da República é um órgão público.
III. Órgão público é uma organização criada por lei.
IV. São legítimas a transformação e a reengenharia de órgãos públicos por ato privativo do
Chefe do Executivo, quando tais fatos administrativos se incluírem no mero processo de
organização da Administração Pública.
Então, a alternativa que contempla a sequência CORRETA, lida de cima para baixo, é a seguinte
A) F V F F.
B) F V V V.
C) V V F V.
D) V V V F.



EXERCÍCIOS
27) (VUNESP) A característica fundamental da teoria do órgão consiste no
princípio da imputação volitiva, ou seja, a vontade do órgão público é imputada
à pessoa jurídica a qual este pertence. Em consequência disso, é correto afirmar
que um ato administrativo praticado no âmbito de uma
A) Autarquia pode ser questionado judicialmente, figurando a Municipalidade no
polo passivo da demanda.
B) Secretaria Estadual pode ser questionado judicialmente, figurando a própria
Secretaria no polo passivo da demanda.
C) Empresa Pública pode ser questionado judicialmente, figurando a
Municipalidade no polo passivo da demanda.
D) Diretoria pode ser questionado judicialmente, figurando a própria Diretoria
no polo passivo da demanda.
E) Secretaria Municipal pode ser questionado judicialmente, figurando a
Municipalidade no polo passivo da demanda.



EXERCÍCIOS
28) (FGV) Centros de competência especializada dispostos na intimidade de uma
pessoa jurídica, sem personalidade jurídica e vontade próprias, com intenção de
garantir a especialização nas atividades prestadas com maior eficiência, são
chamados pela doutrina de Direito Administrativo de:
A) órgãos, sejam da Administração Direta, sejam as entidades de direito público da
Administração Indireta, e somente podem ser criados ou extintos por meio de lei;
B) autarquias, que fazem parte da Administração Indireta, e somente podem ser
criadas por meio de lei específica, após regular processo legislativo;
C) fundações públicas, que fazem parte da Administração Indireta, e podem ser
criadas por meio de qualquer ato normativo;
D) entidades da Administração Indireta, que podem ser criadas por meio de qualquer
ato normativo, após regular processo administrativo ou legislativo;
E) entidades da Administração Direta, que somente podem ser criadas ou extintas
por meio de lei, após regular processo legislativo.



EXERCÍCIOS
29) (INSTITUTO AOCP) Sobre os órgãos públicos, analise as assertivas e assinale a
alternativa que aponta as corretas.
I. Quanto à estrutura, os órgãos podem ser classificados em singulares e coletivos.
II. Órgão é a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e
da estrutura da Administração indireta.
III. Os Ministérios e as Secretarias de Estado e de Municípios podem ser classificados,
quanto à posição estatal, como órgãos autônomos.
IV. Segundo a teoria eclética, o órgão é formado por dois elementos, quais sejam, o
agente e o complexo de atribuições.
A) Apenas I e IV.
B) Apenas II e III.
C) Apenas I, II e III.
D) Apenas I, III e IV.
E) Apenas II, III e IV.



EXERCÍCIOS
30) (INSTITUTO AOCP) De acordo com a classificação dos órgãos públicos, analise
o trecho a seguir e assinale a alternativa que aponta a classificação
correspondente.
“São os originários da Constituição e representativos dos três Poderes do Estado,
sem qualquer subordinação hierárquica ou funcional, e sujeitos apenas aos
controles constitucionais de um sobre o outro; suas atribuições são exercidas
por agentes políticos.”(Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo.
30.ed. Rev., atual. eampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2017.)
A) Órgãos autônomos.
B) Órgãos independentes.
C) Órgãos superiores.
D) Órgãos centrais.
E) Órgãos subalternos.
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